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0- successos, que so tem seguido aos grandiosos feitos i|iu*. uo ilia 19 do Fe¬ 
vereiro do correnle mino, realizaram a esquadra imperial e os exercitas alliados. 

forçando uma divisão de cncoiirnçndos daquella o famoso passo de— Humaylá_, 

o tomando estos dc assalto o importaiile rcduelo denominado — Kslalilccimicnto—, 
a que se seguio a occupação do—Curiipaily — e do—Passo l»ocú—, aproximaram 
a época da quéda do marechal Lopcz. 

Hem fundada é, pois, a grata esperança que me auiina de vèr em breve viu- 
gadas a honra e a dignidade do Império, alcivosaniente ullrajadas pelo dictador 
do Puraguay, e conseguidas as garantias indispensáveis para a segurança e tran- 
quillidade luturas do Hrazil c das Republicas suas alliadas. 


Comutando em chefe dos exercites alliados. 


0 illustre general D. B 
lado á causa 

Deu cansa i retirada daquellc general o fallecimcnto do vi 
publica Argentina, o Sr. D. Marcos Paz. 

NSo eslava previsto, nem rcgularisado na constituição da Republica, o modo 
pratico dc ser aquetia falia preenchida: e, atém disso, não funccionava na occasião 


Dara esse iim parlio S. làx. para Ruenos-Ayrcs no dia 13 dc Janeiro ultimo, c 
desde então acha-se no commando cm chefe das forças alliadas S. Kx. o Sr. ma¬ 
rechal de exercito, Marquez de Caxias. 


Tentativa «Ihciosa do secrelario da legação brilannica em 
líucnos-Ajres a faxor da paz. 


0 Sr. Goold, secretario da legação brilannica na Republica Argentina, lendo 
ido ao Paraguay á bordo da canhoneira Doterci, em Agosto do annu proximo 
passado, com consentimento dos alliados, afim de dar protecção a.súbditos da 





de Sua Magcsladc. 

Pouco depois disso, c ainda anlcs de achar-se o Sr. Gould de volta ao seu posto 
de Bueuos-Ayres, appareccu nos diários do Rio da Prata unia nota a ellc dirigida 
polo Sr. Camifios, ministro do presidente Lopcz. 

Nessa nota atlrilmia-sc ao Sr. Gould o facto de liaver declarado que sobre a 
matéria das referidas bases «lhe haviam préviamente fallado o ministro brasileiro 
em Buenos-Ayrcs, c o presidente Milrc e o Marquez de Caxias no campo alliado.» 

O Sr. conselheiro Thomaz Forlunalo de Britto, que então estava acreditado em 
missão especial no Rio da Prata, logo que leve conhecimento daquelia nota, 
apressou-se a provocar uma explicação. Resultou deste passo uma declaração 
franca e leal, que deixou patcnlc a falsidade com que o ministro de Lopez attribuio 
aos alliados a iniciativa da proposta. Em carta dc 16 de Outubro disse o Sr. Gould, 
nos termos mais positivos, que nenhuma intelligcncia prévia linha havido critrc 
ellc c o Sr. conselheiro, ou qualquer dos gencraes alliados. 


Bons officios dos Eslados-Uiiidos da America. 


O governo dos Eslados-Unidos da America, por intermédio do Seu represe 
isln côrte, offcreceu novamenlc, em data de 27 de Janeiro do corrente ar 
us bons ollicios, renovando as propostas de mediação, que apresentara ar 




lístados-Unidos; c, além disso, estando próxima n lomii nação da guorra, como 
1'azcm esperar o facto importante da passagem de—I Iiiitiay lií — c os suceessos que 
so tem seguido, respondi, em 8 dc Ahril proximo lindo, ao ministro americano — 
queo governo imperial agradecia, mas nãn podia aceitar o generoso oferecimento 
do do» listados-Unidos. 


Itepublicii Oricnl.il ilo L T ru;|ii,-iv. 


O partido blnnco, ern cujo interesse Aparicio invadira o departamento do Sallo 
a tnao armada, e que projcctara conquistar revolncionarinmcntc o poder no dia 
iS de Fevereiro do corrente nnno, na occasião da alierlurn das camaras legisla- 
li™» commcllcu por fim a sua louca empreza no dia 19 daquclle mez. 
n- vol r y-* !»'»• Bernardo Berro, Icvantaram-so em Montevidéu 




2s cidadãos. 

>a da alliança, foi 
is da cidade. 

»«• foi sol«cilado c 


Rcslabeicccu-se a Iranquillidado c proccdcu-so pouco depois ti nloiçãn do pre¬ 
sidente constitucional da Republica. 





Relações entre o Império e a Republica do 1’erú. 






' ausen,a, '* se > passou uma nola ao governo do Pem, declarando-lhe 
ui geral do Império naquella Uepublica ficava oncarregado dc zelar os 
inleresses dos súbditos brazileiros uclla residentes. 


nogocios, acreditado 
eòrlc afim de saber se aqticlle 
governo imperial, ou se este 


O governo imperial declarou que déru a sua approvação á retirada para o purlo 
dc Guayaquit do ministro brazileiro, e que a sua sabida dalli havia sido por elie 
explicada em uma nota que do mesmo porto dirigiu ao governo de Lima. 

O governo imperial, persistindo no proposilo rle não admillir discussão ticerca 
do irulado da allionça, abslovc-se nessa occusião de robaler varias proposições 
enunciadas pelo encarregado de nogocios do Peru em um memoranium, que 
entregou pessoal,nente, remcltondo-lhc sem demora o passaporte que solicitara 
para deixar o Império. 

Havendo sido deposto o coronel l>rado pelo (riumpho que alcançou a revolução 
capitaneada pelo general Canseeo, aalcrior vice-presidenlc cnnsliiucional da He- 
publica, I! havendo esle ulliino, como chefe supremo, expedido um decroio, quo 



foi publicado om l.inia logo depois da su 

lodos os aclos do seu predecessor, o por conseguinte o seu prolcslo conlra o (ra¬ 
lado da allionça c as mias injusta apreciações acerca dos aclos c alo das inien- 

do restabelecimento da legação imperial na eapilal du Republico peruana, 'cujus 
relações de amizade procurou sempre cullivar com o maior esmero. 


1'i'oleslo ilos listados-lnidos de Colombia contra o tratado 
de alliança. 


II governo dos Kslados-Uuidos de Colombia lambem proleslou eoulra o Iralado 
de alliança ofensiva c defensiva, queoBrazil eas Republicas Argentina o Oriental 
do Urngiiay celebrarem conlra o Paraguay. 

Esle protesto, feito em riola do ministro de relações esleriores, datada de 2 de 
Setembro de 1866, só foi recebido neslc m 


E moderado na linguagem, mas injusto quanto ás npprehensões que n 
festa sobre os fins da guerra. 

0 governo imperial c os seus aHiados não responderam a esse proleslo. 


Relações entre o Império e a Republica do Chile. 


A Republica do Chile não protestou eomo a do Pcrú e a dos Eslados-Unidos 
de Colombia conlra o Iralado da Iriplicc alliança, mas o seu presidente, no dis¬ 
curso com qoe abno no dia !• de Junho do anno proximo passado as sessõc" 
do congresso, manifestou apprehcnsões relulivamcnle á prolongação da guerra. 
Disse cllc: 

“ Tenho seguido com vivo interesso a luta que conlinúa cnlrc o Paraguay por 
« uma parle, e por oulra a Republica Argcnlinu, o Brozil c o Uruguay. 

« Desejosos de contribuir para um desenlace salisfacloriodoconilicto, osaliiados 
“ do Pacifico ofereceram aos belligerantes suo mediação colleclirá, porém o 










de Julho de 1867. 

Coüigo commcrcial de signacs mariiimos, organisado por ama 
commissão anglo-franeeza para nso geral. 

Os governos franccz c inglez, no interesse geral da navegação e do commercio, 
resolveram em 1864 mandar examinar qual dos codigos de signaes marítimos 
então existentes reunia os elemento? do systema mais favoravel para sua adopção 






o guerra do Iodas as 


Nomearam para esse fim uma coimuissão que, depois de .introduzir conside¬ 
ráveis modificuções c melhoramentos no codigo escolhido como o mais apropriado 
para uso geral, conscguio dar-lhe um caracter cosmopolilico. 

Reconhecida a vantagem de semelhante codigo, foi o seu uso ordenado cm 
Inglaterra e em Franca, c, a diligencias dos governos desses dons Estados, aceito 
por diversas outras potências. 

Por nota de 12 de Fevereiro do corrente anno, o ministro de Sua Magestade 
Britannica nesta còrte, de ordem de seu governo, propoz ao de Sua Magestade 
o Imperador a adopção do alludido codigo de signaes marítimos á bordo dos 

O governo imperial, apreciando dcvidamcnlo as vantagens que resultarão ti na¬ 
vegação c ao commcrcio da pratica de um syslcma uniforme de signaes, que 
muilo deve facilitar c ampliar as conimunicaçõcs no mar, resolveu, pelo minis¬ 
tério da murinlia, mandar ouvir a respeito de (3o importante melhoramento 
pessoa competente, a quem foi igualmcnle commetlida a iraducção do codigo. 

tudo semelhante aos que acompanham as edições franccza c inglcza do referido 
codigo, contendo a lista dos navios brazileiros mercanlcs c de guerra, e que, 
tanto a uns como a outros, se dessem novos tlislinclivos peculiares ao syslema 
ora adoplado, c coniprehendidos nos limites prcscriplos naqucllc codigo. 

Logo que esso Irabalho esteja concluído, o governo imperial se apressará em 
remelter aos representantes das nações marítimas, aqui acrcdílados, exemplares 
da lista o distinctivos das embarcações que navegam com o pavilhão brazileiro; 

O ministro de Sua Magestade Britannica foi informado de todos esses pro- 
menores, e hem assim do que haviam sido acoitas c seriam pontualmente 
cumpridas as proscripçõcs rccommcndadas pela commissão, que organizou o 
«odigo commcrcial de signaes maritimos para uso geral. 

proposta, que lhe foi feita pela respectiva legação nesta côrlc. 6 



Relações entro o HrazU c a Republica de Bolivia. 


Tratado dc amizade, 


Em 27 dc Março dc 1807 os plenipotenciários Brazileiro e Boliviano assignaram 
na cidade dc la Paz um (ratado dc amizade, limites, navegação, commcrcio c ex¬ 
tradição entre o Impcrio c a Republica dc Bolivia; 

Por cllc ficou reconhecido, para a demarcação da fronteira entre os dous paizes, 
o principio do uti possidetis, principio por que tem conslantemente pugnado o 
impcrio em todos os seus ajustes, negociados com os Estados limilrophes. 

Dc conformidade com esse principio, a linha divisória foi dcscripta pela se¬ 
guinte maneira: 

« A partir do rio Paraguay na latitude 20° 10‘, onde desagua a Bahia Negra, 
a linha divisória seguirá pelo meio desta ale o seu fundo, e d ahi em linha recta 
á lagòa dc Cacercs, corlando-a pelo seu meio, d’ondc irá á lagoa Mandioré c a 
cortará lambem pelo meio. assim como as lagoas Gaiba e Uberaba, em tantas rectas 
quantas forem necessárias, de modo que fiquem do lado do Brazil as terras altas 
das Pedras de Amolar c da Insua. 

« Do extremo norte da lagòa Uberaba irá em linha recta ao extremo Sul da 
Co rixa Grande, salvando as povoações brazileiras e bolivianas, que ficarão res- 
pcclivamente do lado do Brazil ou da Bolivia; do extremo Sul da Corixa Grande 
irá em linhas rectas ao Morro da Boa Vista c aos Quatro Irmãos; destes, também 
cm linha rccla, até ás nascentes do rio Verde; baixará por este rio até á sua 
confluência com o Guaporé, c pelo meio deste e do Mamoré até o Beni, onde 
principia o rio Madeira. 

« Deste rio para Oeste seguirá a fronteira por uma parallela, tirada da sua 
margem esquerda na latitude Sul 10" 20’ até encontrar o Javary. 

« Sc o Javary tiver as suas nascentes ao norte daquclla linha léste-oéste, seguirá 

do dito Javary.» 








Também foi estipulada a entrega dos desertores do exercito c da marinha dos 


Pavores concedidos aos vapores da companhia de navegação 
enlrc o Brazil e a Bélgica. 


O ministro de Sua Magesiadc o Rei dos Belgas nesta corte, anmmciando a 
inauguração de uma linha de paquetes a vapor entre o Brazil e a Bélgica, so- 
jicilou a concessão aos ditos paquetes dos mesmos favojes e isenções de que 
gozam os da Real Companhia Britannica c das Messageries Impéria/es de França. 

Esses favores c isenções foram concedidos a estas duas linhas como compen¬ 
sação do serviço que ellas prestam, conduzindo as malas da correspondência 
official do governo imperial, livres de porte, até o peso de 120 onças. 

Com a mesma clausula, concedeu o governo imperial os favores e isenções 
solicitadas pela legação belga. 


Convenções consulares. 


A negociação, que sc achava encetada com a legáçao de Sua Magesiadc Fi¬ 
delíssima nesta côrlc, quando foi apresentado o Relalorio do anno proximo pas¬ 
sado, para a celebração de um ajuste, que puzesse termo a's divergências que sc 
tinham dado na interpretação dc algumas estipulações da Convciição Consular ; dc 
4 de Abril dc 1863, chegou a uma conclusão satisfaclçria pára hriibas as Fártès 
conlractanlcs cm 23 dc Maio de 1867. 

o qual foi promulgado por Decreto n. 3935 de 21 de Agosto seguinte. 



Uni igual accordo intcrprctalivo do arl. 9° da Convenção Consular com a Suissu, 



Validade de procurações passadas pelos cônsules de Porlugal, 
no exercício de atlrilmições que lhes compelem. 


A legação de Sua Magestade Fidelíssima representou ao governo imperial conlra 
o facto de ter o administrador da recebedoria do municipio recusado aceitar 
uma procuração do cônsul geral de Porlugal, conferindo poderes para ser rece¬ 
bida daquella repartição uma quantia pertencente ao espolio de um súbdito 

0 governo imperial, para satisfazer ao objeclo daquella representação, expedio 

cional e nos outras estações tlscacs do Império sejam aceitas e reconhecidas 
como válidas as procurações que lavrarem e assigoarem, ou tão sd mente assig- 





Buscas nas casas dc snbditos dc Portugal e em navios mer¬ 
cantes da mesma nacionalidade, surtos nos portos do Im¬ 
pério. 


A legação de Sua Magestade Fidelissima nesla côrlc, em diversas épocas, tem 
prclcndido que as autoridades tcrritoriacs do Império não podem dar buscas nas 
casas de súbditos portugueses sem aviso prévio e a assistência de um agente 

Essa pretenção importava um privilegio, que não podia ser conferido senão 

Não havendo lei ou tratado que estabeleça semelhante privilegio em favor dos 
súbditos portugueses, as buscas em suas casas tem de ser feitas scnl dependencia 
de avjso e intervenção consular, de conformidade com as leis que regulam esta 
maleria, as quacs contém disposições genéricas, que são applicadas tanlo a na- 

De accordo com esla doutrina, que tem igualmente applicação a's buscas que 

respondeu o governo imperial á legação dc Sua Mageslade Fidelissima, dando 
pelo ministério da justiça a devida publicidade d essa sua resposta, aQm de que 
as autoridades lerriloriacs saibam como devem proceder em semelhantes dili- 


Allcraeões feitas na legislação maritima da França. 


Foi submettida á vossa consideração o anno passado uma proposta para a adop- 
ção de medidas tendentes á abolição dos direitos de ancoragem, que se cobram 

Essa proposta foi feita pela legação dc França nesta côrte, na occàsião em 
que deu conhecimento ao governo imperial de que a Lei de 19 de Maib*de 1866 
decretou a suppressão em França, do !• de Janeiro de 1867 ém diante, doa 





direitos de tonelagem sobro os navios estrangeiros, e, no prazo de tres annos 
condição de reciprocidade, das laxas uddicionacs do pavilhão, npplicnvcis ac 
os de paizes produetores por navios estrangeiros. 

>, cuja decisão vos compele. 


Aecordo entre « lírazil c a França para a extradição 
de criminosos. 


A legação de Sua Magestade o Imperador dos Froncczes solicitou, em virtude 
de ordens do seu governo, por nola do 3 de Fevereiro do correnlc unno, n cap- 
tura e extradição dos súbditos francezcs Aaron Block c 1 lyppolito Lafont, accu- 
sados de banca-rola fraudulenta, crime este previsto no arl. 593 do Codigo do 
Commercio e punido pelo arl. 402 § 1° do Codigo Penal daqnelle Império.' 

Os indiciados, lendo commcllido o crime cm Bordéos, onde residiam c com- 
merciavam, d’alli se evadiram c refugiaram no Brazil, logo que teve logar o pro¬ 
cedimento oflicial marcado no arl. 591 do referido Codigo de Commercio. 

O governo imperial, tendo cm toda a consideração que o pedido de extra¬ 
dição era apresentado com a clausula expressa de reciprocidade de tratamento 
por parle do governo reclamante, e que além disso achava-sc revestido das con¬ 
dições cssenciacs geralmentc admiltidas cm assumptos semelhantes, resolveu que 
pelo ministério da justiça se expedissem as convenientes ordens para que Block 
e Lafont fossem capturados e entregues á legação de França. 


Limites eem a Republica da Perú. 


municou que a 28 de Julho de 1860 havia-se inaugurado a demarcação do 
limites entre o Irnpçrio e a Republica do Perú, ficando resolvida a fronteira de 
Tabatinga, 





s, operação esla que fnr-sc-lia poslcriormentc cm presença do delegado da 


Isenção de porte para a correspondência oflicial e particular 
dos agentes diplomáticos bolirianos no Império. 


anno, trouxé ao conhecimcnlo do governo imperial o decreto, que o da Republica 
dc Bolivia expedio em 27 de Março de 1866, declarando franca de porte a 
correspondência oflicial ou particular que os agentes diplomáticos alli residentes 
expeçam ou recebam, quer do exterior, quer do interior. 

O governo de Sua Magestadc, em reciprocidade, apressou-se a autorisaro dircclor 
geral dos correios do Império a expedir as ordens necessárias para isentar da taxa 
de porte a correspondência oflicial e particular dos agentes diplomáticos de Bolivia 








nosla côrle; c assim sc declarou n legação respectiva por nota deste ministério 
de 11 de Março, lambem do corrente anno. 


Pagamento <lc indemnização ao governo de Sun Magcsiadc Calho- 
lica pela demora havida na execução do Accordo de 14 
de Maio de 1861. 


O governo imperial, usando da autorisação concedida pelo § 0 o do arl. 4° .da 
Lei n. 1607 de 20 de Setembro de 18G7, entregou a 31 de Outubro do mesmo anno, 
no tliesouro nacional, ao ministro residente de Sua Mugesladc Calhoiica a quantia 
de 31:1080938, para pagamento dos juros que devia ao governo de sua dita 
Magcsiadc pela tnóra que houve na execução do Accordo de 14 de Maio de 1861, 
de que trataram os relalorios deste ministério de 1862 a 1866. 


Indemnizará# pela venda em hasta publica d» case» c carrc- 
«janiento-do brigue peruano « Carolinc». 













na justiça e imparcialidade de suas decisões. 


0 aclual ministro dos Esludos-Unidos exigio salisfação immediata da reclamação, 
abandonando a discussão dos laclos da questão, e declarando peremptoriamente, 
que, no caso de recusa, ficariam desde logo, c ale receber instrucções de Wush- 



Estados-llnidos paro estreitarem cada dia mais os vinculos de boa harmonia c 
perfeita amizade cm que sempre tem vivido. 


não podiam as suas cordiacs relações com o governo dos Eslados-Unidos ficar 

demnização reclamada, declarando que de modo algum reconhecia o fundamento 
da responsabilidade que lhe era attribuida. 






Reclamações dos exploradores dos Ucrvnes argentinos do 
alto Uruguay. 















Missões cspeeiacs. 

0 governo imperial julgou dever dor oulro destino ao Sr. conselheiro Thomaz 
Forlunalo de Britlo, que desempenhava as funcçôes de enviado extraordinário 
c ministro plenipotenciário de Sua Magestadc o Imperador em missão especial 
no Rio da Prata. 








Secretaria de cslado. 


Em virtude da faculdade conferida ao governo imperial, no art. 36 § 3' 



Com wle pessoal n despcza a fazer-se annualmenle será de . . . 1 14:3950000 

A que se fazia com o mareado no referido Regulamento do 

10 de Fevereiro de 1859, importava em. 138:3950000 

Wfleroiiça pura menos.. 24:0000000 


Esta diiforcnça, pqrém, importa só em 16:4620000 actualmeritc, porque 

Iftíifl» 0 Iraduelor-pompilador e os correios, cujos togares foram extinctos. 
Subqjçtto á vossa consideração o novo Regulamento desta secretaria de estado, 


Corpo diplomático Itrazileire 


Havendo sido exonerado do cargo de enviado exlraordinaiio e ministro pleni¬ 
potenciário em Londres o Sr. Barão de Penedo, foi nomeado para substitui-lo 
o Sr. conselheiro Sérgio Teixeira de Macedo, que exercia iguaes funeções em 
Pariz. Tendo, porem, fallecido este antigo diplomata, poucos dias antes de 
chegar áquélla capital a respectiva credencial, foi definilivamente preenchida a 
vaga de Londres com a nomeação do Sr. conselheiro José Carlos de Almeida 

de que desempenhará sntisfactoriamenle tão importante missão. 

O Sr. conselheiro Marcos Antouio dc Araújo, enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário na Prússia e outros Estados da Allemanha, foi escolhido para 
occupar com o mesmo caracter diplomático o posto dc Pariz, sendo substituído 
em Berlim pelo Sr. Cesar Sauvan Vianna dc Lima, ex-ministro residente em 
S. Petersburgo, que, também na dita qualidade dc enviado se acha acreditado 
na Confederação da Allemanha do Norte. 

Ao Sr. Vianna de Lima succedeu cm S. Petersburgo, como ministro resi¬ 
dente, o Sr. José Ribeiro da Silva, que estava cm disponibilidade desde 1863. 

O Sr. Felippe José Pereira Leal já entrou no exercício de suas funeções de 
ministro dc 2* classe cm Venezuela, c o Sr. Leonel Marliniano de Alencar, 
quç alli servia na qualidade de encarregado dc negocios interino, acha-se em 
disponibilidade como secretario dc legação. 

Tendp. fallecido em 5 de Janeiro do corrente anno o 


Sr. Barão dc Itamaracá, 












Corpo consular brazilciro c estrangeiro. 


A organisação dos 
os destes no lmp 



do Sr. Joaquiu 
de Morpurgo. 






na Prússia-, foi confiado igual cargo na Saxonia. 

Por conveniência do serviço publico, foram creados os seguintes csluluíleci- 
mentos consulares: 

Consulado uas Ropublicas da America cenlrul ; 

Vicc-consulados cm Arica, Cliristiania, Monreal, Cobija, Guuynquil e Santa 



;cs estabelecimentos nenhuma despeza traz ao Estad 
Magestade Imperial e Kcal Aposlolica c com o co 
Noruega celebrou o governo imperial accordos ide 
com as legações da Prússia, da Grau-Brclanha c . 


lím virtude desses accordos ficou csfipulado, sob a condição de reciprocidade, 
que aos agentes consulares da Auslria o da Suécia c Noruega serão expedidos 
gratuitanienlc os lilulos do exci/uatur concedido pelo governo de Sua Magcsladc 
o Imperador para que possam exercer no Império as suas funeções. 


Subsidio concedido ao governo da Republica Oriental do 
(Iruguay. 
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sidio, o qual cessará antes dossu dala, se anlea delia torminor a guerra contra o 
Pmágaay; e logo'qne ielo siíceed». - 

Etn Prolocollo, assignado olrt MdhtevMlSd em 14 de Fevereiro ultimo, foram 
consignados as condições desse novo ajuste. 


iiWtfifliíMo (lòs cíií|fi'Csüiü(ls feitos pelo Brazil af Republica 
Argentina rtfls átihòs dc 1831 e 1857. 

Ainda se ncha suspenso, pelas razões expostas no relatorio de 1866, o paga¬ 
mento das prestações trimensaes com que o governo argentino se obrigou a pagar 
os empréstimos feitos pelo Brazil nos annos do 1881 e 1867. 

Como sabeis, esses empréstimos, com os respectivos juros, commissôes e difle- 
renças de cambio, impôriàvain ern 1.321,130 pezos fortes, e as cinco prestações 
recebidas, em' 178,425. 


Dcspczas do ministério dos ncpocios cslraiigeiros no cxercicio 
dé 1880—1867. 


A Lei do.Orçamento mandada vigorar no exercido de 1866—1867, por Decreto 
U. 1292 dc 13 do Junho de 1863, conslgnòò para despezas extraordinárias no 
exícriòr, § 8* do árt. 1”, a quantia de 703X100000, c o Decrdto n. 3775 dc 9 dc 

desta verba a 170:000,$000. 

As dcspczas feitas por conta da mesma verba, porém, se elevaram a 180:000$, 
dando-se por esle modo um déficit dc 10:000,$000. 

Para suppri-lo, foi este ministério autorisado pelo Decreto n. 4063 dc 31 de 
Dezembro do anno passado, a transportar da verba do § 2" « Legações e Consulados » 
onde haviam sobras, a referida quantia de 10:0000000 para a verba do § 6”. 

Os créditos concedidos ao ministério dos liegòcios estrangeiros, para as despezas 
do cxercicio dc 1866—1807, importaram, pois, em 977:3690998, como ode- 
monstra o respectivo balanço. 

Dcsla quantia despcndeu-sc a de 937:0680110, ficando um saldo de 40:3010888. 




Despczas do ministério dos ncgocios estrangeiros no exercício 
de 1807—1868. 



Orçamento da despexa do ministério dos negocias cstran<|eiros 
para o anuo financeiro de 1869 —1870. 

çada em 748:il9j?998. 

Comparando-se esta quantia com ade 837:20(>$283, votada tia Lei do orça¬ 
mento II- 1507 de 20 dc Setcmliro de 1807 para os exercícios de 1807 — 1868 
c 1868— 1809, observa-se que pedem-se menos 88:780,jj285. 

Provém essa dilfcrcnça de veducçõcs que se lizeram nas despezas dos 1% 
5’, 6"c 7* do arl. 4” do aclual orçamento, como vereis das respectivas 
tabcllas. 


São estes, Augustos c Digníssimos Srs. Ilcprescnlontes da Nação, os assumptos 
que julgo dever levar d vossa consideração nesla exposição, a que faço annexar 
o» documentos precisos paru melhor a esclarecer. 


4 dc Maio 





ASSEIO S. 1. 



GUERRA COM O PARAGÜAY 
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N. 21. 














































Jielaçôcs enlre o império e a Hepublica do Chile, 

N. 31. 

















































I. 32. 













N. 33. 
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N. 40. 


































































































































































Rcvcrsacs (roçadas ontrc os Plenipotenciários Brasileiro 
Uoliviano explicando o sentido dos arlinos 2° c 27" 
Tratado de 27 de Barco de 1867 






Migo eommcrcial dc sismos marítimos organisado por nina 
commissão anglo-francsza pura nso geral. 
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Proposta idêntica apresentada pela legação do França. 

N. 50. 






























Favores concedidos nos vapores da Companhia de Navegação 
entre o Itrasil e a Belpica. 

». 53. 
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57. 



Convenções Consulares. 
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Validade de procurações passadas pelos consoles de Portugal 
no exercício de allribuiçõcs <|iie lhes compelem. 

N. 63. 









Buscas nas casas de súbditos dc Portugal e cm navios da 
mesma nacionalidade, surtos nos portos do Império. 

N. 65. 































































































o/flcio do cônsul do Portugal. 
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rateií 1 iá))S3i|PÇÇP | )^ a ,,/i/(,f#p, ou sona prisão dc Yiclorino ãnlonio Baslos se havh 
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». JMfi S« r «!ii™,qi.a!,,ÇS|fiíH!!Si,!S!)Vslçslffouqne « nem do leliudo seu omrio dm» 


M.ÍPK5toollPív^P»KlíS5?l!orladW.' 






Josii Axtosio Saraiva. 


N. 76. 






















































N. 78. 





ilccordo entre oItrazil e a França para a extradição de 
criminosos 


N. 79. 
















Isenção de porte para a correspondência olMal e particular 
dos agentes diplomáticos bolivianos no Império. 

B. 82 . 










? do Império. 


Pagamento de indemnização ao governo hespanüdí pela de¬ 
mora havia na ciccheão dò áccordo de Í4 de Maio 








estrangeiros. 




















































































N. 90. 










































































































I. 97. 
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llcclamaeõcs dos exploradores dos lieracs argentinos do Alio 
Uruguaj. 

N. 101. 
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ü de las existências en Santa Maria y él balance do Marzo 
Agosto de 1865 con sus valores correspondicntes. 








































































































































AMEXO S. 2. 



N. 1. 


Regulamento para a secretaria de estado dos negoeios 
estrangeiros. 


iECRETO N. 


E 2 DE MA 


IE 1868. 
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N. 4. 

Quadro do corpo diplomático estrangeiro. 


Os Srs.: 

James Walson Wefob, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário. 
J. A. Gros, secretario de legação. 


D. Juan E. Torrenl, enviado extraordinário e i 
D. Ernesto R. Landivar, secretario de legação. 
D. Jorge F. Frank. addido. (Ausente.) 


Francisco Subercaseaux, addido. (Ausente.) 


D. Andrés Lamas, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. (Ausente. 
■). Pedro S. Lamas, \ 


D. Benigno G. Vigil, encarregado de negocios. (Ausente.) 






















Pedro Pinhein 
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DECRETO K. 4003 DE 31 DE DEZEMBRO DE 1807. 


Autoriza o ministro c secretario (Testado dos ncgocios estrangeiros a applicar 
ds despezas da verba—Extraordinárias no exterior—no cxcrcicio de 1BG6 a 1867 
a quantia de lOrOOOjOOO tirada dos sobras da verba— Legações e consulados— do 

i\'ão sendo suiEcienlcs as quantias concedidas ao paragrapho 3” pela Lei n 
1243 de 28 de Junho de 1866, mandada vigorar no exercido de 1866 a 1867, 
e pelo Decreto n. 3773 de 9 de Janeiro deste anno, para as despezas extraordi- 

nistros: Hei por bem, na conformidade do art. 13 da Lei n. 1177 de 9 de 

estrangeiros, a applicar ao pagamento daquellas despezas a quantia de 10:000j000, 
tirada das sobras da verba— Legações o consulados—, do corrente exercício, 
obsorvando-sc as formalidades indicadas no mencionado art. 13. 

João Lusloza da Cunha Paranaguá, do meu conselho, senador do Império, mi- 

assirn o lenha entendido c fuça executar, expedindo os despachos necessários. 

Palacio do Rio do Janeiro, em 31 de Dezembro de 1867, 46° da Independência 
e do Império. 

Com a rubrica do Sua Magcstade o Imperador. 


Joüo Lostoza da Cuxua Pahanagua 1 . 




ABERTURA DE Dl CREDITO SUPPLl!JIENTAR. 


Senhor! — As quantias consignadas noa §rt í" e 3" ila aclual Lei do orçamento 
nao são snflicicntcs para satisfazer us despezus ilo ministério dos ncgocios estran¬ 
geiros, que tòm de ser etVcctuadas por essas vertais no presente anuo ünan- 

Para decorrer a' sua delicieueia 0 necessária a quantia de 172:218,«329, dis- 

Ao § 4.“—Ajudas de custo. 09:188^888 

Ao § 3."—Evlraordinarias uo exterior.102:739^611 

A Lei do orçamento concedeu i primeira destas verbas a quantia do 10:000,5000 
Importando as despezus cITcctuadns cm .... 89:488,$888 
E as que ainda se tòm de efetuar cm ... . 20:000,$000 109:488^888 
resulta um déficit de.. . . . 69:488^888 

1’arn a segunda verba a mesma Lei consignou fl quantia de . . 4l:933jJ330 

Sendo as despezas realizadas de. 83:7888490 

E as que tem ainda de fazer-se até o lim do cor¬ 
rente exercício financeiro de. 38:901,$473 144:692^974 

M dc .102:7698641 

--- — -nslancias exccpcionaes cm 

-o paiz, c para suppri-Ios lenho a honra tlc submetlcr á approvaçào e 

assignatura de Vossa Mageslade Imperial, cm conformidade do que dispõe o 
art. 12 da Lei n. 1177 dc 9 de Setembro dc 1862, o Docrclo junlo abrindo ao 
ministério tios ncgocios estrangeiros um credito supplcinenlar de I72:248j!i29 
destinado ás despezas Ais verbas dos §§ í- c 3- da Lei dc orçamento cm vigor, 


De V. 51. Imperial, fiel e rcverenlc subdilo, 


















Ore»nien(o «la despe/.» do lllnistcrio dos !Vegocios Estrairgerros 
para o aarto financeiro de 1869—1870. 
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4:000^000 


, docouafóaãcdad. 


àUO#0000 

«— 

1 Mioistro residente... Ord. 

Dterfd^ICÍÕ 1807 
L i de 22 Aiiosio 1851 
Doer. dc 0 Abril 1852 

ü 


Expediente du legaçrto. 


£ „ ■ 
Í8ES 

— 

1 A.ldi.l. Ho 1* d»..- & 

Doer. do 30 Miiiu 18C3 

Soo 

18:8000000 

' « 

BSSB 

:t-.vu i.sotu 
11:800^000 

10:200^000 




























laSTIDIOE! 


MATÉRIAS CONTIDAS NF.STI5 RRLATORIO 



















CIO propòslo polo minislrò do tell laB Í^Mluetó 'dí ifóesHo. 

Sola do governo peruano á legaçao Imperial. 

»Dta da legit* impcriil ao WvéAiò peruam, . , ; 

Sola do governo pontoo S' leji(ío (mpcrial” ! 't . V: 
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ANSEXO N. 2. 


















